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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARA -

De 17 de julho de 2003

Dispõe sobreas:Diretrizes Orçamentárias
para o exercício financeiro de 2004 e dá

outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE

ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais,

e de acordo com o que aprovou à Câmara Municipal, em sessão extraordinária de

24 de junho de 2003, promulgaà seguinte lei:

Art. 1º Ficam estabelecidas, para a elaboração dos
Município, relativo ao exercício de 2004, as Diretrizes Gerais, os

princípios estabelecidosnaConstituição Federal, na Constituição Estadual, na Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Lei Federal Complementar nº 101,

de 04 de maio de 2000, e na Lei Orgânica do Município.

Orçamentos do

Art. 2º A estrutura orçamentária que servirá de
çamento - programa para O próximo exercício deverá

base para elaboração do or éante do Anexo | que faz parte integrante destaLei.
obedecer a disposição const

Art. 3º As unidades orçamentárias, quando da
ostas parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e

elaboração de suas prop E

das pelos setores competentes da área.
as determinaçõesemana

Art. 4º A proposta orçamentária, que não conterá

dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, face à

Constituição Federal e à Lei Complementar nº 101/2000, atenderá a um processo
de planejamento permanente, à descentralização, à parucipação comunitária,

- conterá ainda reserva de contingência € compreenderá o) orçamento fiscal
referente aos Poderes Executivo € Legislativo Municipais, seus Fundos e
entidades das Administrações Direta e Indireta, inclusive Fundações mantidas

pelo Poder Público Municipal.
$ 120 Poder Legislativo encaminhará ao Poder

ta parcial até O dia 15 de agosto, de conformidade com a

Executivo sua propos
|nº 25/2000

Emenda Constituciona
52A execução orçamentária e financeira das

lizada observarão as normas estabelecidas
desp .ealizadas de forma descentraNy pesas realizada  ratóaDoe
pela Portaria 339, de 29/08/2001, da Secretari
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o + a. 1 1g3º A criação, expansão ou aperfeiçoamento de

ação governamental que acarretará aumento da despesa será acompanhado de

Art. 5º A Lei Orçamentária obedecerá, na fixação

da despesa e na estimativa da receita, aos princípios de:

I- Prioridade de investimentos nas áreassociais;

If - Austeridade na gestão dos recursos públicos;

III - Modernização na açãogovernamental,

orçamentária;

Portaria Intermin

diretrizes gerais
podendo o mont
exercício.

tomando-se por

vista principalme

Fiscais.

Administração O

I- A atualização

IH - A edição de

HI - A expansão

AN

tanto na previsão como na execução

Parágrafo único. A discriminação da despesa

se-á no mínimo, por categoria econômica, grupo de
alidade de aplicação, nos termos do artigo 6º da

isterial nº 163, de 04/05/2001.

Art. 6º A proposta orçamentária anual atenderá às
e unidade, universalidade e anualidade, não

e aos princípios d as exceder a previsão da receita para o
ante das despesasfixad

Art. 7º As receitas e as despesas serão estimadas,

base o índice de inflação apurado nos últimos doze meses, a
recadação municipal mês a mês, tendo em

nte os reflexos dos planos de estabilização econômica editados
iformidade do Anexo 1, que dispõe sobre as Metas

1º Na estimativa das receitas deverão ser

odificações da legislação tributária, incumbindo à

seguinte:

dos elementos físicos das unidades imobiliárias,

anta genérica de valores de forma a minimizar a diferença
uma pl

ais e as efetivas,

do número de contribuintes,
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IV - A atualização do cadastro imobiliário fiscal.

g 2º As taxaside polícia administrativa deverão
remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar-asrespectivasdespesas.

3º Os tributos, cujo recolhimento poderá ser

efetuado em parcelas, serão corrigidos monetariamente segundo a variação

estabelecida pela Unidade Fiscal do Município.

g4 Nenhum compromisso será assumido sem que

a, e recursos financeiros previstos na programação de
a Pagar estará limitada ao montante das
receito da Lei Complementar nº 101, de

exista dotação orçamentári
desembolso, e a inscrição de Resto
disponibilidades de caixa, conforme P

04/05/2000.

55 A contabilidade registrará os atos e fatos
- financeira ocorridos, sem prejuízo das

relativos à gestão orçamentária- sederivadas na inobservância do parágrafo
responsabilidades e providências
anterior.

Art. 8º O Poder Executivo é autorizado, nos

termos da Constituição Federal, a:

I - Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da

legislação em vigor;

H - Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em

vigor;
plementares até o limite de 30% (trinta por

HI - rir crédi adicionais su Eduia aa nos termos da legislação vigente;
cento) do orçamento das despesas,

IV-Tr - remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoriaa E ação legislativa, nos termos do inciso VI, do
de programação, sem prévia autoria
artigo 167, da Constituição Federal;

5 do a evolução da receita comprometer
V=Conil “eparte das dotações, quanontingenciar parte d?

Os resultados previstos;

VI- Firmar parcerias com outros entes da federação, para manutenção de suas
- Firmar parceria

atividades, bem como as do Município.

NY
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Art. 9º Não sendo devolvido ao Poder Executivo o

autógrafo de lei orçamentária até o início do exercício de 2004, fica este

autorizadoa realizar a propostaorçamentária,até a sua aprovação e remessa pelo
Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.

g 1º Para atender O disposto na Lei Complementar

nº 101/2000, o Poder Executivo se incumbirá do seguinte:

I- Estabelecer Programação Financeira e o Cronograma da execução mensal de

desembolso;

IX - Publicar até 30 dias após O encerramento do bimestre, relatório resumido da
execução orçamentária, verificando o alcance das metas, e se não atingidas

deverá realizar cortes de dotações,

o final de cada quadrimestre, relatório de
WI - O Poder Executivo emitirá à quto das Metas Fiscais, em audiência pública,
Gestão Fiscal, avaliando o cumprimen
perante a Câmara de Vereadores,

s Orçamentárias, Orçamentos, Prestação de
IV - Os Planos, Lei de Diretrize mplamente divulgados, inclusive na internet,
Contas, Pareceres do T.C.E., serão ar

e ficará à disposição da comunidade;

consignados à Câmara Municipal,
V - O desembolso dos recursos financeiros à «rma de duodécimo, ou de comum
será feito até o dia 20 de cada mês, sob a fo

acordo entre os Poderes.

10. O orçamento geral abrangerá os poderes

slativo, e às Entidades das Administrações direta e indireta, e
) de com à Portaria nº 42 do Ministério do

rtarias editadas pelo Governo Federal.

Art.

Executivo e Legi
será elaborado de conformida
Orçamento e Gestão, e demais PO

Art. 11. As despesas com pessoal e encargos não

| em relação aos créditos correspondentes, e os

aumentos para O próximo exercício ficarão condicionados à existência de
recursos, expressa autorização legislativa, às disposições emitidas no Artigo 169

da Constituição Federal, e no Artigo 38 do ato das Disposições (Conetitincionais
, > Ki sá 0, 4 1

Transitórias, não podendo exceder o limite de 54% ao Executivo e 6% ao

Legislativo da Receita Corrente Líquida.

poderão ter acréscimo rea

a elaboração da proposta orçamentária
nas constantes do Anexo III que faz
a das necessidades, serem elencados

-«ecursos próprios ou de outras

Art. 12. N
l À , E

Serão atendidos preferencialmente os em
: i

parte integrante desta Lei, podendo mA TE com 1

novos programas, desde quefinanciados
esferas do governo

3fE o *
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Art. 13. A despesa total com Pessoal não

ultrapassará em percentual da Receita Corrente Líquida os limites definidos na

forma do artigo 20 da LRF.

Art. 14. À concessão “de Auxílios e Subvenções

dependerá de autorização por lei específica.

Art. 15. O Município pode conceder incentivos
atividades na área social, cultural e de esporte

fiscais ao desenvolvimento de egulamentação e implantação de Fundos
mediante leis específicas, através da n

Municipais.
Art. 16. O Município aplicará, no mínimo, 25%
receitas resultantes de impostos na Manutenção e

s termos do Artigo 212 da Constituição Federal,
C. nº 29/2000, nas ações e serviços de saúde.

(vinte e cinco por cento) das
Desenvolvimento do Ensino, no
e os limites estabelecidospela E.

Art. 17. À proposta orçamentária que o Poder

Executivo encaminhar ao PoderLegislativo, compor-se-á de:

I- Mensagem;

II - Projeto de lei orçamentária;

II - Tabelas explicativas da receita e despesas dos três últimos exercícios.

Art. 18. Integrará a lei Orçamentáriaanual:

I- Sumário geral da receita por fontes € da despesa por funções de governo;

II - Sumáriogeral da receita e despesa, por categorias econômicas,

II - Sumário da receita por fontes, € respectiva legislação;

IV - Quadro das dotações Por orgãos do governo € da administração.

Art. 19. O Poder Executivo enviará até 30 de

ei Orçamentárjo à Câmara Municipal, que o apreciará até
setembro o Projeto de L H

E a, devolvendo-o à seguir para sanção
o final da sessão Legislativ

Art. 20. €onstarão da proposta orçamentária do
minando à totalidade das receitas e das despesas

ativos discri Direta € IndiretaMunicípio, demonstr
das Entidades das Administrações
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Art. 21. Esta lei entr i. . 2). a em vigor na dat
= o . cm a

publicação, revogadas as disposições em contrário. Ee

VREFRITURA DO MUNICÍPIO DE"ARARAQUARA, aos 17 (dezesseie)

dias do mêsde julho do ano de 2003 (dois mil e três).
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desE OL JEIRA ME
DR. SÉR

ário dos Negócios JurídicosSecret

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

nadLi OS FERRARI
rrade-GoverlSecretá    

Arquivada em livro próprio nº 01/2003. (PC)

“Publicada nó Jornal Togal 20 imparcial", de terça-feira, 22.julho.2003


